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CONSULEX

Brasilia, 11 de agosto de 1997
ANO XI - N° 32

PENAL

Tutela Penal Antecipada

LUIZ VICENTE CERNICCHIARO (*)

A prestagdo jurisdicional deve ser satisfeita e mais rapida
quanto possivel. S6 assim justificar-se-d o direito de acao.
Como se diz correntemente, justica tarde ¢ injustica. Com
efeito, quem vai a juizo, ou é colocado como réu no processo,
excetuados os casos de atuagdo procrastinatéria, almeja
solucdo breve. O fato ganha realce no Direito Processual
Penal. Desnecessario lembrar os inconvenientes de uma

acdo penal.

Ministério PUbico ndo pode desistir; ofertada a dentncia,

manifestacdo contréria do representante é ineficaz. Urge
levar o processo & sentenca. Consome-se tempo, é evidente.
Enquanto isso, o réu precisa conviver com as agruras da
incerteza do julgamento. Sem falar nas conseqléncias de
desconfianca da lisura, honestidade do acusado.

E comum a jurisprudéncia registrar que a existéncia de
inquérito policial ou de acdo penal ndo caracteriza constran-
gimento ilegal. Com isso, impde ao réu esperar (sabe-se até
guando!) o encerramento de um ou de outra. Do ponto de
vista formal, tudo bem, nada a objetar. Todavia, juridica,
moral e politicamente, outra sera a resposta.

As normas processuais, como sabido, iniciada a acéo, o

O processo penal ndo se confunde com o processo civil.
Aliteratura escreveu vérias paginas arespeito, particularmen-
te quanto a possibilidade de existéncia da mesma teoria geral
para ambas as éareas dogméticas. Um ponto, porém, é
indiscutivel. Embora cada uma tenha principios préprios,
outros sdo comuns. Um deles: o principio da brevidade. O
processo se deve encerrar 0 mais cedo possivel. Ha explica-
cdo para isso. A parte tem o direito a solucéo réapida, palavra
final do Estado. Nem sempre é possivel. Urge, por isso, a
expedicdo de provimentos provisérios para contornar os
inconvenientes referidos. Como a lei ajusta-se ao principio, o
juiz, com sensibilidade, pode proferir decisGes que atendam
a finalidade do processo. A favor do réu. Jamais contra ele.
Basta dizer, o Estado para condenar alguém, por infragcéo
penal, deverd desenvolver o processo.

O habeas corpus, como acéo, é instituto eficaz e tem sido
utilizado em muitos casos, a fim de evitar, antes da sentenca
condenatdria, alguém sofrer os efeitos antecipadamente:
arquivamento do inquérito policial; trancamento da acéo
penal; anulacdo do processo; relaxamento de prisao cautelar.
Outras hipéteses podem ser nominadas.

A Lei n° 8.952/94 modificou a redagdo do art. 273 do
Cédigo de Processo Civil; introduziu importante modificacéo.
“0 juiz podera, a requerimento da parte, antecipar, total ou
parcialmente, os efeitos da tutela, pretendida no pedido
inicial, desde que, existindo prova inequivoca, se convenca
da verossimilhanca da alega¢éo.”

Nio se identifica com a medida liminar. E mais do que
mera atencdo ao fumus boni juris e ao periculum in mora.
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Aqui, visa-se a impedir que a sentenca se torne ineficaz. Na
antecipacdo, a sentenca ainda ndo existe; entretanto, a
eficacia que lhe é prépria j4 se faz presente. Em palavras mais
simples: o juiz antecipa os efeitos da futura sentenca. Com
isso, a parte provisoriamente (provimento liminar, ou no curso
do processo) exerce o direito reclamado em juizo.

O Direito é unidade; os véarios setores se intercomuni-
cam. Notadamente em nivel de principios.

O Cédigo de Processo Civil, com a mencionada modifi-
cacao, oferta a prestacéo jurisdicional breve e eficazmente.
Inovac@o merecedora de aplauso.

A norma processual civil, porque norma do Direito,
repercute no ordenamento.

O Cddigo de Processo Penal consagra a interpretacéo
extensiva e aplicacéo analdgica, bem como o suplemento dos
principios gerais de direito (art. 3°). Norma nem sempre
lembrada, como, alids, a correspondente da Lei de Introducéio
ac Cdédigo Civil (art. 4°).

O Cédigo de Processo Penal ndo dispbe a tutela anteci-
pada; preocupa-se, entretanto, com efeitos da sentenca
condenatdria recorrivel. No particular, o texto precisa ser
relido face ao principio da presuncéo de inocéncia (Const. art.
5°, LVID. A qualificacdo de condenado reciama sentenga
condenatdria transita em julgado.

O réu, como regra, postula sentenca declaratdria de
inexisténcia de infracdo penal.

A prisdo cautelar ndo se confunde com a prisdo penal;

repousam em pressupostos distintos. A primeira, contudo, sé
se justifica em havendo indicios de possivel condenacao, ou
seja, da préatica de ilicito penal.

A sentenca absolutdria evidencia inexisténcia, ou néo
caracterizacdo do delito (CPP, art. 386).

Se, no processo civil, em havendo prova inequivoca do
alegado pelo autor, o juiz antecipa a tutela, evidente, por
analogia, no processo penal, com maior razao (est4 em jogo
o direito de liberdade, mais valioso que a preservacéo, ou
recomposicdo do patrimdnio), o magistrado precisa antecipar
a tutela ao réu. Mais do que “prova inequivoca”, a sentenca,
resultante do contraditério e da coleta exaustiva da prova,
desenvolvida com a presenca do Ministério Publico, deve ser
considerada pelo direito. Sob pena de o direito de liberdade,
em juizo, continuar a ser preterido pela patrimonial, imp0e-se
considerar oreflexo dalLein®8.952/94. Uma sé conclusdo se
coloca. Toda sentenca absolutéria encerra tutela antecipada,
ou seja, a situacdo juridica a projetar-se com o transito em
julgado deverd ganhar eficacia imediatamente.

N&o mais se justifica o réu continuar preso, se benefici-
ado com sentenca absolutéria. Se assim nao for, o Direito
deixa de ser sistema para reduzir-se a compartimentos estan-
ques e o raciocinio juridico ao jogo de xadrez, mera forma,
vazio de conteldo.

(*) O autor é Ministro do Superior Tribunal de Justica e Professor
Titular da Universidade de Brasilia.
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